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PODER JUDICIÁRIO
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL nº 0008535-52.2011.815.2001
ORIGEM : 13ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE : Marcos Van Der Veen Contrim
ADVOGADO : Marcial Duarte Sá Filho
01 APELADO : Hipercard Administradora de Cartões de Crédito
ADVOGADO          : Wilson Sales Belchior
02 APELADO : Camara dos Dirigentes Lojistas de João Pessoa
ADVOGADOS        : Antônio Carlos Ribeiro e outro.

DIREITO  DO  CONSUMIDOR – Apelação
Cível  –  Ação  de  obrigação  de  fazer  c/c
repetição  de  indébito  c/c  indenização  por
danos  morais  –  Sentença  –  Procedência
parcial– Inscrição em cadastro restritivo de
créditos – Débito inexistente - Dano moral –
Caracterizado  –  Dever  de  indenizar  –
Responsabilidade  objetiva  da  instituição
financeira  –  “Quantum  indenizatório”  -
Majoração  -  Razoabilidade  e
proporcionalidade – Desprovimento.

-  A  indenização por  dano  moral  deve ser
fixada  mediante  prudente  arbítrio  do  juiz,
dentro  da  razoabilidade,  observados  a
capacidade  patrimonial  do  ofensor  e  a
extensão  do  dano  experimentado  pelo
autor.  Ainda,  tal  importância  não  pode
ensejar  enriquecimento  ilícito  para  o
demandante,  mas  também  não  pode  ser
ínfima,  a  ponto  de  não  coibir  a  ré  de
reincidir em sua conduta.

1



Agravo Interno nº 001.2012.010979-6/001
Apelação Cível nº  0008535-52.2011.815.2001

– Considerando o dano experimentado pelo
apelante e a natureza lenitiva da reparação,
o  quantum indenizatório  fixado  em  R$
5.000,00  (cinco  mil  reais)  encontra-se
dentro  dos parâmetros  da razoabilidade e
proporcionalidade.

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados de apelação cível,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  votação  unânime,  negar
provimento  ao  apelo,  nos  termos  do  voto  do  relator  e  da  súmula  do
julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O

MARCOS  VAN  DER  VEEN  CONTRIM,
ingressou,  perante  a  13ª  Vara  Cível  da  Comarca  da  Capital,  com ação de
obrigação de fazer c/c repetição de indébito c/c indenização por danos morais
em face de HIPERCARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO.

Na inicial, a parte autora narrou que mesmo
tendo efetuado o pagamento da sua fatura de cartão de crédito, a instituição
financeira promovida inseriu o seu nome no cadastro de inadimplentes.

Diante  disso,  requereu,  a  anulação  do
débito e a condenação da ré ao pagamento de danos morais e honorários
advocatícios. 

Contestação às fls. 146/184.

Na sentença de fls. 267/271, o juiz singular
julgou procedente o pedido, condenando a ré a pagar ao autor a quantia de
R$ 5.000,00 (cinco mil  reais),  acrescida de juros de mora de 1% (um por
cento).

Irresignado,  o  promovente  apelou  (fls.
273/279)  alegando,  em  suma,  a  necessidade  de  majoração  do  montante
indenizatório  arbitrado  em  primeiro  grau  para  o  valor  de  R$  767.264,00
(setecentos e sessenta e sete mil e duzentos e sessenta e quatro reais).
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Sem contrarrazões, consoante certidão à fl.
281.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria  de  Justiça  -  alegando  inexistir  interesse  jurídico  do  Órgão
Ministerial - opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação sobre
o mérito, à fl. 204.

É o que basta relatar. 

V O T O

Presentes  os  pressupostos  de
admissibilidade, conhece-se do intento recursal.

O  cerne  da  questão  diz  respeito  ao
“quantum”  arbitrado  em  primeiro  grau  a  título  de  reparação  pelos  danos
morais  sofridos  pelo  recorrente  em razão  da  inscrição  indevida  dos  seus
dados no cadastro dos mal pagadores.

Como  se  sabe,  na  quantificação  da
indenização por dano moral, deve o julgador, valendo-se de seu bom senso
prático  e  adstrito  ao  caso  concreto,  arbitrar,  pautado  nos  princípios  da
razoabilidade e proporcionalidade, um valor justo ao ressarcimento do dano
extrapatrimonial.

Nesta  ordem  de  ideias,  impõe-se  ao
magistrado atentar quanto às condições do ofensor,  do ofendido e do bem
jurídico  lesado,  assim  como  à  intensidade  e  duração  do  sofrimento  e  à
reprovação  da  conduta  do  agressor,  não  se  olvidando,  todavia,  que  o
ressarcimento da lesão ao patrimônio moral deve ser suficiente para recompor
os  prejuízos  suportados,  sem  importar  em  enriquecimento  sem  causa  da
vítima.

Em realidade, para a fixação do valor a ser
indenizado, deve-se ter em mente que não pode a indenização servir para o
enriquecimento ilícito do beneficiado, muito menos pode ser insignificante a
ponto de não recompor os prejuízos sofridos, nem deixar de atender ao seu
caráter  eminentemente  pedagógico,  essencial  para  balizar  as  condutas
sociais.

CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA elucida
as funções da indenização por dano moral:

"O fulcro do conceito ressarcitório acha-se  deslocado
para a  convergência  de  duas  forças:  caráter  punitivo
para que o causador do dano, pelo fato da condenação,
veja-se  castigado  pela  ofensa  praticada  e  o  caráter
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compensatório  para  a  vítima que  receberá  uma soma
que lhe proporcione prazer em contrapartida do mal."
(Responsabilidade Civil, Forense, 1990, p. 61).

Calcado  nestes  fundamentos,  julga-se
razoável  e proporcional  à extensão do dano a importância de R$ 5.000,00
(cinco  mil  reais)  arbitrada  pelo  juízo  de  piso,  porquanto  ela  encontra-se,
inclusive, dentro dos parâmetros estabelecidos por esta Câmara para casos
análogos, sendo injustificável a redução pretendida.

Assim, não se deve majorar o montante já
estabelecido, sendo a sua manutenção medida que se impõe.

Ante  todo  o  exposto,  e  à  luz  dos
fundamentos acima apontados, NEGO PROVIMENTO à apelação cível.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln  da  Cunha  Ramos,  O  Exmo.  Dr.  Miguel  Britto  de  Lira  Filho,  juiz
convocado em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, e
o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substituição a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito Araújo Duda Ferreira.

 
Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Ana

Cândida Espínola, Promotora de Justiça Convocada.
 
Sala  das  Sessões  da  Segunda  Câmara

Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João  Pessoa,  13  de
outubro de 2015.

Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Desembargador Relator
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